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SUGESTÕES

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão dos Assuntos Externos, competente 
quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que 
aprovar:

1. Congratula-se com a especial relevância atribuída aos direitos humanos, à democracia e ao 
Estado de direito na sua comunicação intitulada "Aumentar o impacto da política de 
desenvolvimento da UE: "uma Agenda para a Mudança1", e salienta que a democracia, o 
respeito dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, a boa governação, a paz e a 
segurança são condições prévias indispensáveis para o desenvolvimento e a realização dos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milénio;

2. Insta a UE a despender esforços adicionais, a integrar de forma mais eficaz os direitos 
humanos e a democracia na cooperação para o desenvolvimento e a assegurar que os 
programas da UE para o desenvolvimento contribuam para o cumprimento, pelos países 
parceiros, das suas obrigações internacionais em matéria de direitos humanos; solicita 
igualmente que os direitos humanos e a democracia sejam integrados nos programas de 
interligação entre a ajuda de emergência, a reabilitação e o desenvolvimento (LRRD), 
devido à sua importância crucial no processo de transição da fase de operações de 
emergência humanitária para a fase de desenvolvimento;

3. Entende que devem ser retiradas lições das revoltas populares no Norte de África, 
reivindicando uma mudança democrática para dar resposta aos problemas de fundo que 
vão desde as elevadas taxas de desemprego ao aumento dos preços dos alimentos, 
passando pela corrupção persistente e pela negação dos direitos humanos fundamentais, 
incluindo direitos sociais e económicos, bem como pela limitada participação dos 
cidadãos nos processos de tomada de decisão através do diálogo;

4. Sublinha a universalidade, indivisibilidade e interdependência de todos os direitos 
humanos, nomeadamente dos direitos inscritos no Pacto Social das Nações Unidas, tais 
como o direito a uma alimentação adequada, normas mínimas em matéria social, o direito 
à educação, o direito à saúde, o direito a gozar de condições de trabalho equitativas e 
satisfatórias e o direito a participar na vida cultural, e que tais direitos devem ser tratados 
por igual; realça, neste contexto, a importância do respeito do Pacto Internacional sobre os 
Direitos Económicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas, em conformidade com o 
artigo 21.º do Tratado de Lisboa que faz parte do capítulo intitulado "Disposições gerais 
relativas à ação externa da União";

5. Reitera a importância de uma política do desenvolvimento orientada para os direitos 
humanos e insta a UE a estabelecer objetivos específicos, mensuráveis, viáveis e 
calendarizados para os direitos humanos e a democracia nos seus programas para o 
desenvolvimento;

6. Insta a UE a aplicar os princípios da Convenção de Århus de 1998 sobre acesso à 
informação, participação do público no processo de tomada de decisão e acesso à justiça 
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em matéria de ambiente nos seus processos de tomada de decisão a nível internacional no 
domínio do ambiente, a fim de assegurar a transparência e o acesso público à informação, 
com vista a facilitar o exercício das funções de controlo por parte dos parlamentos, da 
sociedade civil e de outras partes interessadas, em nome da boa governação;

7. Congratula-se com a nova estratégia exposta na «Comunicação conjunta sobre os direitos 
humanos e a democracia no centro da ação externa da UE – rumo a uma abordagem mais 
eficaz»1, nos termos da qual a cooperação para o desenvolvimento faz parte de uma 
abordagem integrada em matéria de direitos humanos que é transversal a todas as políticas 
da UE;

8. Assinala que o Relatório anual sobre os direitos humanos no mundo em 2010 não inclui 
uma secção específica sobre desenvolvimento; realça que, especialmente depois da 
entrada em vigor do Tratado de Lisboa e tendo em conta a atual estratégia integrada sobre 
direitos humanos, o relatório anual deve conter uma secção temática dedicada aos 
"direitos humanos e o desenvolvimento";

9. Recomenda vivamente que os futuros instrumentos de desenvolvimento ponham uma 
tónica especial nos programas temáticos, quando tratem especificamente de questões 
relativas aos direitos humanos, a fim de promover o reforço mútuo das pontes entre o 
desenvolvimento e os direitos humanos;

10. Solicita uma maior complementaridade e coerência na programação dos projetos e das 
ações do Instrumento Europeu para a Democracia e os Direitos Humanos (IEDDH) e dos 
restantes instrumentos financeiros;

11. Insta a UE a centrar a sua assistência para o desenvolvimento no reforço da construção 
institucional e no desenvolvimento da sociedade civil nos países beneficiários, já que estes 
elementos são cruciais para a boa governação e para garantir a responsabilização e a 
apropriação dos processos de desenvolvimento; apela ao reforço dos direitos humanos e 
das cláusulas de condicionalidade nos programas apoiados pela união Europeia;

12. Entende que o apoio orçamental deve estar mais intimamente relacionado com o historial 
em matéria de direitos humanos e a situação governativa dos países beneficiários; reitera o 
seu apelo para o estabelecimento de critérios mais pormenorizados nesta matéria para a 
atribuição do apoio orçamental;

13. Solicita um aumento do financiamento para a aplicação dos mecanismos europeus de 
apoio à democracia e aos direitos humanos, já que estes constituem uma forma concreta 
de promoção da democracia e dos direitos humanos por parte da União no contexto da 
cooperação com países terceiros;

14. Sublinha que a UE deve velar por que as suas ações no âmbito da política de 
desenvolvimento, construção da paz, prevenção de conflitos e segurança internacional se 
reforcem mutuamente; realça, neste contexto, a necessidade de serem concebidas 
estratégias apropriadas para países em situações de fragilidade;
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15. Frisa que o direito ao desenvolvimento é um elemento fulcral de controlo da coerência da 
política de desenvolvimento;

16. Solicita ao Serviço Europeu de Ação Externa e à Comissão que procurem novas formas de 
garantir o reforço dos laços entre os diálogos em matéria de direitos humanos com os 
países parceiros e a cooperação para o desenvolvimento.
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